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	Capítulo 1

	Gestão de riscos

	


    As discussões em torno das regulações sobre o mercado financeiro intensificaram-se em toda a América Latina a partir dos anos 1980, fruto das crises econômicas, da abertura e da internacionalização entre outros eventos. Neste sentido, as práticas não foram uniformes ao redor do mundo, além das diferenças institucionais quanto aos responsáveis pela regulação do sistema financeiro, como o de se atender aos requisitos mínimos de alocação de capital para garantia da solvência do sistema financeiro e capitalização suficiente para enfrentar riscos econômicos e financeiros evidenciado pelo Índice de Basileia, que foram acolhidos pelo Brasil e em países pertencentes ao G-20. A adoção de critérios regulatórios mais austeros faz-se necessária, a fim de evitar possíveis crises sistêmicas no mercado financeiro, tanto no âmbito global como no doméstico (CARDOSO, 2019).


    Diante do exposto, a proposta deste capítulo é de avaliar a evolução histórica no processo de gestão de riscos.


    1 A origem do Bank for International Settlements (BIS) e os acordos de Basileia


    O Bank for International Settlements (BIS, 2022), ou Banco de Compensações Internacionais, fundado em 1930 e sediado em Basileia, na Suíça, é uma organização internacional de bancos centrais, que fomenta a cooperação monetária e financeira internacional e serve como banco para os bancos centrais, sendo por muitos chamado de banco central dos bancos centrais (BIS, [s. d.]). O BIS realiza seu trabalho por meio de subcomitês e de sua assembleia geral anual de todos os membros.


    Na década de 1970, grandes mudanças ocorreram no sistema financeiro, como: crescente demanda por crédito, sofisticação das operações financeiras, liberação das taxas de câmbio, entre outras. Essas mudanças levaram a perdas inesperadas e não suportáveis, exigindo medidas internacionais que minimizassem o risco do sistema financeiro.


    Com o intuito de fortalecer a solidez dos sistemas financeiros, foi criado, em 1974, pelos bancos centrais dos países membros do G-10, o Basel Committee on Banking Supervision (BCBS), ou Comitê de Basileia para Supervisão Bancária, também denominado de Comitê de Basileia, com o principal objetivo de prover orientações e recomendações à supervisão bancária aos bancos centrais. Posteriormente, o Comitê passou a ser composto por 27 países, os do G-20 e convidados: Alemanha, África do Sul, Canadá, Arábia Saudita, Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, China, Coreia do Sul, Estados Unidos, França, Índia, Indonésia, Itália, México, Japão, Reino Unido, Rússia Turquia e União Europeia. O Comitê é órgão internacional que visa a promover a cooperação monetária e financeira no âmbito internacional, cuja ações são de propriedade de 55 bancos centrais, sendo entidades de caráter jurídicos distintos e com atuação independente.


    1.1 Natureza e propósito


    As crises financeiras da década de 1970 tornaram evidentes as falhas ou a inexistência de supervisão financeira. No intuito de cobrir essa lacuna, o Comitê de Basileia apresentou como medida a Declaração de 1975, atribuindo responsabilidade de supervisão das agências e subsidiárias estrangeiras dos bancos entre os supervisores dos países de origem e os supervisores dos países receptores.


    Em 1977, o Comitê de Supervisão Bancária da Basileia (Basel Comittee on Banking Supervision, o BCBS) sugeriu a uniformização de controles internos, com a divulgação inicialmente dos 25 princípios para a fiscalização bancária eficaz (BIS, 2006), orientando os bancos centrais a garantir a saúde dos sistemas financeiros, com responsabilidades e objetivos bem definidos, a fim de assegurar que as instituições estabeleçam e cumpram políticas, práticas e procedimentos adequados, possuam sistemas de informações gerenciais que permitam identificar uma eventual concentração de risco em suas carteiras, e implementem políticas e procedimentos adequados para identificar, monitorar e controlar riscos, conforme BCBS (BIS, 2006, p. 2). Sua última revisão de 2012 contempla 29 princípios que, em resumo, se referem às seguintes orientações principais: condições para uma supervisão eficaz, licença e estrutura das instituições financeiras, regulamentação e definição dos requisitos de adequação de capital, requisitos de informações, poderes formais dos órgãos supervisores, e atividade bancária internacional, entre outras.


    Para alcançar os resultados recomendados, o relatório Basel Comittee on Banking Supervision (BIS, 2006) pondera que, para uma efetiva supervisão e fiscalização bancária, deve-se respeitar as peculiaridades de suas respectivas jurisdições, como também que não cabem, em tese, apenas aos bancos centrais a exclusividade e responsabilidade integral de atuação sob esses princípios.


    [image: Ícone] Para saber mais


    O detalhamento dos 29 princípios e seus principais objetivos estão descritos no documento do BIS (2006, p. 2-5). O arquivo pode ser baixado pelo link na lista de referências.


      


      

    




    Como resultado, em 1988 foi constituído o Acordo de Basileia, sobre um único pilar de controle de risco, considerado padronizado, simplista e restrito. Os principais benefícios a serem buscados era de se permitir:


    
      	uma comparabilidade entre as instituições financeiras;


      	foco no risco dos ativos e não nos passivos bancários;


      	simplicidade de implementação;


      	colaboração entre supervisores;


      	adoção dos princípios básicos de supervisão; e


      	definição de requerimentos mínimos de capital.

    


    A seguir, abordaremos todo o contexto e propósito, bem como a evolução dos acordos subsequentes.


    2 Conceito de riscos


    Risco pode ser definido, de acordo com a ISO 31000 ([s. d.]), como os efeitos das incertezas nos objetivos de uma organização. Tais efeitos podem gerar resultados positivos ou negativos (oportunidades ou ameaças). A gestão integrada de riscos representa o conjunto de ações alinhadas às estratégicas da empresa e coordenadas (apetite ao risco), visando a assegurar que os objetivos sejam atingidos dentro dos limites aceitáveis de risco (tolerância ao risco).


    Os riscos podem ser classificados como de origem financeira (riscos de mercado, crédito e liquidez) e de origem não financeira (risco operacional, estratégico, legal, compliance, etc.), apresentando também diferentes dimensões de impacto, como perdas no âmbito financeiro, reputacional (ou de imagem) e estratégico (ou de negócios). No âmbito do sistema financeiro nacional (SFN), o início da formalização de técnicas de gestão de riscos pelo Banco Central do Brasil (BCB) ocorreu em 1997, com a aplicação de ferramentas de gerenciamento de risco de mercado para a gestão das reservas internacionais.


    3 Tipos de riscos


    Com o avanço dos mercados financeiros e o crescimento do ambiente de negócios, temos visto uma separação cada vez crescente entre riscos físicos e econômicos. Se avaliarmos bem, em uma visão de gestor, risco deriva de um cenário com incertezas, tanto no curto como no longo prazo, que podem ser mitigadas ou eliminadas com o emprego de práticas de negócios; riscos que podem ser transferidos e que devem ser gerenciados de forma ativa. Logo, risco é a ameaça de que um evento afete de forma adversa o cumprimento da missão organizacional. Neste sentido, podemos conceituar diversos tipos de risco: crédito, mercado, liquidez, legal, compliance, operacional, estratégia, reputacional (imagem), socioambiental, etc.


    Os tipos de risco podem ser classificados de acordo com as fontes de incerteza que possam afetar os resultados de uma empresa. Com isso, temos os riscos financeiros e estratégicos. A seguir, podemos verificar diferentes exemplos de cada um:


    
      	
Riscos de mercado: representam as oscilações de taxas de juros, câmbio, índices e preços de ações e commodities sobre os instrumentos financeiros negociados pela tesouraria das IFs e sem relação com seus clientes.


      	
Risco de crédito: refere-se ao descumprimento de obrigações de contratos de crédito por parte do tomador (não recebimento de valor compromissado – risco de inadimplência).


      	
Risco de liquidez: trata-se da incapacidade de honrar as obrigações sem afetar as operações diárias das IFs e/ou sem perdas significativas (oscilações na taxa de inflação, taxa de juros, taxas de câmbio, preços de ações e preços de commodities).


      	
Risco estratégico: categorizado pelo não alcance dos objetivos e metas estabelecidas pelas IFs, decorrente de mudanças adversas no ambiente de negócios ou de utilização de premissas não aderentes na tomada de decisão. Exemplos de situações adversas são as mudanças nos cenários econômicos ou políticos, concorrência, alterações nos hábitos dos clientes, exigências regulatórias, planejamento estratégico, risco de reputação ou de imagem, etc.
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      Para mais informações sobre os tipos de riscos que as instituições financeiras monitoram em suas atividades, leia o relatório de gerenciamento de riscos do Bradesco ([s. d.]).


      


      

    




    4 Evolução da gestão de riscos


    A evolução da gestão de risco pode ser entendida por meio da evolução dos acordos de capital. Nesta seção estudaremos os acordos de Basileia I e II, e as atualizações que o último sofre diante do contexto da crise financeira de 2008.


    A base do acordo da Basileia I é a crise oriunda da dívida latino-americana na década de 1980 (México, Argentina e Brasil), na qual a deficiência e ausência de capital das instituições credoras americanas forçaram os legisladores a aprimorar seus níveis de capital. Em 1988, o BCBS publicou o Acordo de Basileia I, propondo um requerimento mínimo de capital dos ativos ponderados pelo risk-weighted asset (RWA), ou risco de crédito.


    Baer et al. (1994, p. 83-84) descrevem:


    
      (…) O avanço mais significativo nesta direção se deu com o estabelecimento do Acordo de 1988, intitulado “International Convergence of Capital Measurements and Capital Standards” (…). A preocupação básica deste acordo é criar critérios uniformes de avaliação e supervisão que eliminem as discrepâncias existentes a partir de diferentes marcos regulatórios nacionais. Com vistas a isso, o acordo estabelece metas globais para a relação entre o capital e a soma dos ativos e operações fora do balanço dos bancos, ponderados pelo risco (…).

    


    Em julho de 1992, o comitê emitiu uma nova declaração reforçando uma supervisão e fiscalização mais austera, a disponibilização de informações e a proibição de acesso aos bancos em inconformidade com a regulação prudencial, em função de episódios que fragilizaram sua efetiva atuação. Mesmo com as deficiências no âmbito do próprio acordo e as evidências citadas, em 1993 vários países com bancos internacionalmente ativos (além dos países do G-10) já tinham determinado o enquadramento de seus sistemas bancários ao requerimento mínimo do acordo. No Brasil, a estrutura foi implementada pela Resolução nº 2.099 de 17 de agosto de 1994, do Conselho Monetário Nacional. Inicialmente, o requerimento era também de 8%, sendo posteriormente elevado ao patamar de 11%. Após cinco anos, o BCBS divulgou uma emenda de risco de mercado, acrescentando o respectivo risco no valor a ser coberto pelo requisito mínimo de capital.


    Proposto inicialmente em janeiro de 2001, o Comitê divulgou, oficialmente em junho de 2004, o novo acordo de capital da Basileia, popularmente chamado de Basileia II (BIS, 2004), que se tornou mais complexo e extenso que o anterior, com o objetivo de dar maior solidez ao sistema financeiro em âmbito mundial (as regulamentações em âmbito nacional oriundas de Basileia II encontram-se em vigor em todas as jurisdições que atualmente fazem parte do BCBS – os 27 países e a União Europeia). O novo acordo, por ser mais sensível ao risco que os bancos assumem, implica na variação do capital requerido conforme sua maior ou menor propensão ao risco. A necessidade de revisão e a constituição do novo acordo tinha como intuito assegurar as transformações no âmbito do mercado financeiro internacional, trazendo consigo as principais inovações que foram estruturadas e pautadas em três pilares (BIS, 2004).


    
	Quadro 1 – Pilares da Basileia II
      
        

        
      

      
        
          	
            Pilar I
          

          	
            Determina as regras e fórmulas de cálculo dos ativos ponderados ao risco, o capital mínimo exigido e as regras sobre provisões e securitizações de crédito.
          
        


        
          	
            Pilar II
          

          	
            Estabelece o processo de supervisão bancária, os critérios e procedimentos para o tratamento dos riscos não contemplados pelo pilar I e demais definições e diretrizes no que tange ao gerenciamento de riscos.
          
        


        
          	
            Pilar III
          

          	
            Apresenta o processo de divulgação de informações, critérios de transparência para as informações de requerimento de capital, modelos de relatórios financeiros e publicação das respectivas informações ao mercado.
          
        

      
    
	
		Fonte: adaptado de BIS (2006b).
	

	
	


    De forma complementar, o quadro 2 retrata a comparação entre os dois acordos, destacando suas principais alterações.


    
	Quadro 2 – Análise comparativa entre Basileia I e II
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Basileia I
          

          	
            Basileia II
          
        

      

      
        
          	
            Requerimentos não consideram a sensibilidade aos riscos.
          

          	
            Requerimentos sensíveis aos riscos.
          
        


        
          	
            Exigência não explícita de capital para risco operacional.
          

          	
            Exigência de capital para risco operacional.
          
        


        
          	
            Requerimentos de divulgações limitados.
          

          	
            Divulgações requeridas.
          
        


        
          	
            Alguns reguladores requerem avaliação geral dos riscos.
          

          	
            Avaliação de riscos em geral e avaliação de capital.
          
        


        
          	
            Acordo da Basileia – Abordagem por etapas
          
        


        
          	
            
              	Traduzidos por meio de requerimentos e legislações em diferentes países.

            

          

          	
            
              	Países ajustam requerimentos.

            

          

          	
            
              	Alinham com a matriz e destacam as diferenças.

            

          
        

      
    
	
		Fonte: adaptado de BIS (1988 e 2004).
	

	
	


    Nos anos 2005, 2006 e 2009, novas versões do novo acordo foram divulgadas, buscando melhorias e adequações no processo de requerimentos mínimos de alocação de capital. Adicionalmente, Basileia II trouxe também o conceito e a relevância de se adotar as melhores práticas de gestão de riscos, não apenas um indicador de capitalização baseado em informações contábeis. No Brasil, o Banco Central divulgou o Comunicado nº 12.746 definindo o cronograma de alinhamento diante do novo acordo, durante o período de 2006 a 2011. Os respectivos normativos atinentes à Basileia II estão consolidados na Resolução nº 3.444 (2007a) e na Resolução nº 3.490 (2007b). Em resumo, no quadro 3 destacam-se as principais alterações diante dos acordos de Basileia I e II aderidos pelo SFN.


    
	Quadro 3 – Comparativo entre os critérios de Basileia I e II
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Basileia I
          

          	
            Basileia II
          
        


        
          	
            Abordagem Padronizada
          

          	
            Abordagem Sistemas Internos
          
        


        
          	
            Básica
          

          	
            Avançada
          
        

      

      
        
          	
            
              	Inicialmente risco de crédito (1988), posteriormente risco de mercado (1996);


              	Requerimentos mínimos de capital: 11% de capital/ativos ponderados pelo risco e simplicidade de implementação (base contábil).

            

          

          	
            
              	Considera risco de crédito, mercado e operacional;


              	Aumento no número de faixas de ponderação de risco;


              	Identifica instrumentos de mitigação;


              	Requisito legal.

            

          

          	
            
              	Desenvolvimento de sistemas e modelos internos pelas instituições financeiras (IFs);


              	Enfoque na utilização e gestão das IFs;


              	Submissão à validação e anuência do BCB.

            

          
        


        
          	
            
              	Estimativa da PD (probabilidade de descumprimento);


              	Demais métricas baseadas na referência estabelecida pelo órgão regulador (BCB) para todo o mercado.

            

          

          	
            
              	Estimativa da PD


              	Estimativa do EAD (exposição no momento do descumprimento)


              	Estimativa do LGD (perda dado o descumprimento).

            

          
        

      
    
	
		Fonte: adaptado de BIS (2006a; 2006b).
	

	
	


    4.1 Reformas no acordo de Basileia II – contexto da crise financeira de 2008


    Com a quebra do banco americano Lehman Brothers, em setembro de 2008, o BCBS (2010) reavaliou a necessidade e promoveu reformas no acordo de Basileia II, denominadas Basileia II/1/2 e Basileia III, iniciadas, respectivamente, em março e dezembro de 2009. A primeira teve o propósito de alterar e aprimorar as abordagens de alocação de capital para risco de mercado (padronizada e modelos internos), considerando o cálculo de alocação do capital em cenários de estresse. Já a segunda reforma, Basileia III, trouxe três enfoques direcionados aos:


    
      	Padrões de mensuração de risco de liquidez (foram criados parâmetros globais – liquidity coverage ratio (LCR), ou índice de liquidez de curto prazo, que avaliam a relação entre ativos líquidos e saídas de caixas em cenários de estresse de 30 dias; e high quality liquidity assets (HQLA), ou índice de liquidez de longo prazo –, visando a examinar o possível descasamento de prazo entre ativos e passivos).


      	Qualidade e estrutura de capital, visando a assegurar e absorver potenciais resultados negativos das instituições bancárias. O capital passa a ser segregado em três patamares e o Índice de Basileia, apurado em três visões: patrimônio de referência (PR), pelo nível I (NI) e pelo capital principal (CP), conforme ilustrado na tabela 5.


      	Aumento do requerimento de capital mínimo, passando de 8% para 10,5%, além da adição do capital de conservação (2,5%), conforme convergência ao padrão do BCBS, com a implementação iniciada em 2013 e previsão de término para 2019 (algumas jurisdições solicitaram a prorrogação de prazo para até 2021).    Importante observar que, não considerando apenas a magnitude dos efeitos incorridos pela crise do subprime, mas pela relevância econômica, a partir do primeiro semestre de 2009 houve a inclusão de países emergentes às jurisdições do G-20, até então não contemplados no rol de países-membros. Em acordos posteriores ao do Basileia III, houve a demanda de requerimentos adicionais de capital das IFs das jurisdições signatárias do acordo, com intuito de mitigar riscos sistêmicos e de contágio, ou seja, passaram a dar o enfoque no que denominamos de medidas macroprudenciais. Adicionalmente, dada a abrangência das respectivas medidas, em abril de 2009 foi criado o Financial Stability Board (FSB), ou Conselho de Estabilidade Financeira, composto pelos bancos centrais, ministérios financeiros, entidades reguladoras dos países signatários, Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial, Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), BCBS, entre outros.



 
      	Capital contracíclio: em momentos em que a atividade econômica está aquecida, a tendência provável é de que as IFs concedam mais crédito no âmbito da pessoa jurídica ou pessoa física. No sentido oposto, momento de arrefecimento da atividade econômica resulta na diminuição do crédito mais do que seria necessário em função do risco efetivo. Esse momento é denominado prociclicidade do sistema bancário. Visando a mitigar esses efeitos procíclicos, Basileia III estabeleceu o capital contracíclico, variando de 0% a 2,5%. Em função do ritmo da atividade econômica e das operações de crédito, maior poderá ser o requerimento adicional de capital.


      	Global systemically important banks (G-SIBs), ou bancos globais sistemicamente importantes: mediante a solicitação do FSB, anualmente o BCBS viabiliza a pesquisa com os 75 maiores bancos do mundo com o intuito de mapear quais serão classificados como G-SIBs. De acordo com a metodologia do BCBS, são utilizados 12 indicadores de relevância sistêmica, agrupados em cinco critérios atinentes a porte, grau de interconexão (entre instituições e com o mercado de capitais e âmbito global), substituição, complexidade de operações e atividade internacional. A classificação é segregada em quatro categoriais, das quais são exigidas 1%, 1,5%, 2% e 2,5% de capital adicional a ser implementado paulatinamente no período de 2016 a 2019.


      	D-SIBs: seguindo a mesma linha de levantamento dos G-SIBs, excetuando apenas o aspecto relacionado à atividade internacional, foi criada a categoria dos bancos sistemicamente importantes em âmbito doméstico (nacional). Quanto às exigências de capital adicional, diversas jurisdições ainda permanecem em discussão e avalição juntos aos seus respectivos supervisores locais. No Brasil, uma instituição bancária é considerada D-SIB dada a relação entre o montante de sua exposição total e o PIB do país, de acordo com as circulares do BCB nº 3.768 e no 3.769 de 29 de outubro de 2015.
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      Para mais detalhes sobre os tipos de riscos que as instituições financeiras monitoram em suas atividades, leia o relatório de gerenciamento de riscos do Bradesco ([s. d.])


      


      

    




    4.2 Ampliação do escopo de supervisão e regulação financeira


    Em função da relevância e da responsabilidade desempenhadas pelas instituições bancárias nos sistemas de pagamentos de crédito nas economias modernas, potenciais crises de liquidez e solvência afetam esse setor, gerando efeitos que se estendem, além dos bancos envolvidos, para o restante dos setores de atividades econômicas. Adicionalmente, o grau de interdependência entre as instituições financeiras pode provocar uma eventual quebra de uma delas, gerando o efeito contágio sobre as demais, resultando em crises de ordem sistêmica.


    Com este propósito, em outubro de 2011, o FSB publicou os key attributes of effective resolution regimes for financial institutions (key attributes). Os 12 key attributes foram endossados pelo G-20 como o novo padrão internacional de regimes de resolução. De acordo com o FSB (2014, p. 2), foram agregadas outras orientações, considerando a necessidade de observar e atender a setores específicos, contemplando outras categorias de instituições financeiras.


    Diante do exposto, o BCB, em busca do aprimoramento de sua função executora, adotou e divulgou uma série de resoluções no que tange às atividades de regulação e supervisão bancária, destacando:


    
      	ênfase à estrutura de governança das instituições financeiras, estratégia, viabilidade de negócios e perspectivas;


      	aplicação de medidas prudenciais preventivas, conforme Resolução nº 4.019 de 29 de setembro de 2011, que apresenta as medidas prudenciais preventivas destinadas à assegurar a solidez, a estabilidade e o regular funcionamento do SFN;


      	primeira autorização para uso dos modelos internos – risco de mercado e risco de crédito;


      	implantação de monitoramento focado em detecção de fraudes;


      	sistema de avaliação de riscos e controles (SRC) nas IFs;


      	implementação do cadastro positivo;


      	adoção do Acordo de Basileia III no Brasil; e


      	criação do Departamento de Supervisão de Conduta (Decon).

    


    No que tange às medidas prudenciais no âmbito do SFN, a Resolução nº 4.019 trouxe os elementos recomendados pelo FSB que, até Basileia III, os acordos tinham enfoque em definir parâmetros a serem cumpridos pelas IFs. Com a crise de 2007-2008, o enfoque passou a ter um caráter macroprudencial, ou seja, identificar as fontes de contágio sistêmico e mitigar os riscos do sistema financeiro como um todo. Em fevereiro de 2017, o BCB publicou a Resolução nº 4.557 (2017b), que trata dos requisitos da estrutura de gerenciamentos de riscos e da estrutura de gerenciamento de capital com o intuito de ampliar o escopo de supervisão financeira. Ela também consolidou cinco outras regulamentações voltadas para o gerenciamento dos riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional e gerenciamento de capital, que foram revogadas a partir de 180 dias da data de publicação da respectiva resolução. Foram estabelecidas cinco grandes categorias do conjunto de instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BCB, com o intuito de aplicar proporcionalmente à regulação prudencial e considerando o porte e a atividade internacional das instituições que se adequam a cada segmento, estabeleceu as seguintes segmentações, conforme capítulo 2, artigo 2º, parágrafos 1º ao 5º da resolução em referência:


    
      Segmento 1 (S1): “composto pelos bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de câmbio e caixas econômicas que: i) tenham porte igual ou superior a 10% do PB; ou ii) exerçam atividade internacional relevante, independente do porte da instituição”;


      Segmento 2 (S2): “composto pelos bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de câmbio e caixas econômicas, de porte inferior a 10% e igual e ou superior a 1% do PIB, e demais instituições de porte igual ou superior a 1% do PIB”;


      Segmento 3 (S3): “refere-se às instituições de porte inferior a 1% e igual ou superior a 0,1% do PIB”;


      Segmento 4 (S4): “representado pelas instituições de porte inferior a 0,1% do PIB”; e


      Segmento 5 (S5): “composto pelas instituições de porte inferior a 0,1% do PIB que utilizem metodologia facultativa simplificada para apuração dos requerimentos mínimos de Patrimônio de Referência (PR), de Nível I e de Capital Principal (CP), exceto bancos múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de câmbio e caixas econômicas; e pelas instituições não sujeitas a apuração de PR”.

    


    [image: Ícone] Para saber mais


    No vídeo “BC apresenta novo SCR”, do Banco Central do Brasil (2012), são expostos, de forma bem prática, os avanços implementados pelo BCB para a identificação, análise e monitoramento do risco de crédito por meio do Sistema Central de Risco de Crédito (SCR).


      


      

    




    Considerações finais


    Neste capítulo, apresentamos a evolução e o processo das transformações observadas pelos princípios regulatórios recomendados ao sistema financeiro internacional pelos acordos de Basileia I e II – cuja edição mais recente, conhecida como Acordo de Basileia III, teve início mundialmente em 2013 como resposta regulatória aos problemas enfrentados pelo setor bancário durante a crise financeira de 2008. O Comitê de Basileia para Estabilidade Financeira constatou que as regras vigentes até 2008 foram insuficientes para garantir e assegurar ao sistema financeiro dos países-membros a capacidade de absorver adequadamente à crise financeira, resultando na perda de créditos, desalavancagem dos balanços e forte queda dos preços dos ativos. A significativa interação entre as instituições financeiras, nesse ambiente, trouxe o debate quanto a solvência e liquidez dos bancos. Diante do contexto supracitado, uma nova rodada de revisão da regulação financeira mostrou-se fundamental. O diagnóstico do Comitê apontava problemas de pouco capital e de baixa qualidade, insuficiência de liquidez e alavancagem excessiva. Portanto, as mudanças nas normas, introduzidas pelo Comitê de Basileia e apresentadas neste capítulo, enfatizaram a reformulação da estrutura de capital das instituições financeiras, visando a ampliação da resiliência e solidez dos bancos e do sistema financeiro.


    [image: Ícone] Para pensar


    A credibilidade é o aspecto de maior relevância para qualquer sistema financeiro. Neste capítulo podemos pressupor que a construção de uma estrutura regulatória com os requisitos mínimos recomendados pelo BCBS, viabiliza um sistema financeiro efetivo. Contudo, uma reflexão merece ser assinalada: mesmo com a existência de um órgão de supervisão e fiscalização bancária, você acredita que isto não representa uma garantia contra potenciais crises sistêmicas e insolvências no setor financeiro?
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